
 GABINETE DO PREFEITO
FERNANDO HADDAD

 LEIS
 LEI Nº 16.332, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2015

(PROJETO DE LEI Nº 247/15, DO EXECUTIVO, 
APROVADO NA FORMA DE SUBSTITUTIVO DO 
LEGISLATIVO)

Introduz alterações na legislação tributária 
municipal relativa ao processo adminis-
trativo fiscal, ao Domicílio Eletrônico do 
Cidadão Paulistano – DEC e a isenções e 
descontos do Imposto Predial, conferindo 
nova redação ao § 1º do art. 50 da Lei nº 
14.107, de 12 de dezembro de 2005; ao 
“caput” do art. 41 da Lei nº 15.406, de 08 
de julho de 2011, e inserindo parágrafo 
único ao art. 8º da Lei nº 15.889, de 05 de 
novembro de 2013.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 1º de dezembro de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º O § 1º do art. 50 da Lei nº 14.107, de 12 de dezem-
bro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 50. .....................................................
§ 1º O pedido de reforma deverá ser formulado pelo 
Representante Fiscal, no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da data de recebimento dos autos pela Chefia 
da Representação Fiscal, e dirigido ao Presidente do 
Conselho.
...................................................................” (NR)

Art. 2º Os arts. 41 e 46 da Lei nº 15.406, de 08 de julho de 
2011, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 41. Fica instituída a comunicação eletrônica entre 
a Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico e o sujeito passivo dos tributos municipais 
por meio do Domicílio Eletrônico do Cidadão Paulistano 
– DEC, sendo obrigatório o credenciamento mediante 
uso de assinatura eletrônica, observadas a forma, con-
dições e prazos previstos em regulamento, para:
I - as pessoas jurídicas;
II - os condomínios edilícios residenciais e comerciais;
III - os delegatários de serviço público que prestam 
serviços notariais e de registro;
IV - os advogados regularmente constituídos nos pro-
cessos e expedientes administrativos;
V - o empresário individual a que se refere o art. 966 
do Código Civil, não enquadrado como Microempreen-
dedor Individual.
.........................................................................
§ 3º Para as pessoas jurídicas optantes pelo Regime 
Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Con-
tribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte – Simples Nacional, de que trata a Lei 
Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, e para o empresário individual a que se refere 
o inciso V do “caput” deste artigo, que não possuam 
certificado digital, o credenciamento será efetuado 
por meio de código de acesso, na forma que dispuser 
a Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico.” (NR)
“Art. 46. ...............................................................
Parágrafo único. Poderão ser realizados por meio do 
DEC, a critério da Secretaria Municipal de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico:
...................................................................” (NR)

Art. 3º O art. 8º da Lei nº 15.889, de 05 de novembro de 
2013, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 8º ......................................................
Parágrafo único. Para os efeitos do “caput” deste art. 
será considerado:
I - o imóvel do qual resultar maior valor de isenção ou 
desconto;
II - somente o possuidor, quando constarem do Ca-
dastro Imobiliário Fiscal os nomes do proprietário e do 
possuidor.” (NR)

Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de 

dezembro de 2015, 462º da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de 

dezembro de 2015.

LEI Nº 16.333, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2015

(PROJETO DE LEI Nº 168/10, DO VEREADOR 
ANTONIO DONATO - PT)

Institui o Plano Municipal do Livro, Leitura, 
Literatura e Biblioteca (PMLLLB) do Muni-
cípio de São Paulo, com o fim de assegurar 
a todos o acesso ao livro, à leitura e à 
literatura.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de novembro de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica instituído o Plano Municipal do Livro, Leitura, 
Literatura e Biblioteca (PMLLLB) do Município de São Paulo, 
com o fim de assegurar a todos o acesso ao livro, à leitura e 
à literatura.

§ 1º Caberá ao Poder Público Municipal a articulação e a 
mobilização de recursos, programas e estratégias intersetoriais 

e a implementação dos compromissos assumidos neste Plano 
em parceria com a sociedade civil.

§ 2º A gestão ficará a cargo da Secretaria Municipal de 
Educação e da Secretaria Municipal de Cultura, sem prejuízo da 
participação de outras secretarias e órgãos municipais.

Art. 2º A implementação do Plano Municipal do Livro, Leitu-
ra, Literatura e Biblioteca (PMLLLB) do Município de São Paulo 
será orientada por documento anexo elaborado pelo Grupo de 
Trabalho (GT) do PMLLLB com base em um processo participa-
tivo, democrático e popular, por intermédio de metas a serem 
alcançadas a curto, médio e longo prazo.

Parágrafo único. Para os fins desta lei e de seu anexo, 
entende-se por:

I - curto prazo, o período de seis meses a um ano;
II - médio prazo, o período de um ano a quatro anos;
III - longo prazo, o período de quatro a dez anos.
DOS PRINCÍPIOS
Art. 3º O PMLLLB de São Paulo tem como princípios fun-

damentais:
I - a democratização do acesso ao livro, à leitura, à literatu-

ra e à informação como um direito do cidadão;
II - a formação de leitores e mediadores no Município;
III - a valorização institucional da leitura e incremento de 

seu valor simbólico;
IV - o desenvolvimento sustentável da economia do livro e 

o estímulo à capilarização da indústria e do mercado editorial 
na cidade;

V - o reconhecimento à literatura como direito humano, a 
compreensão de sua natureza formativa e o incentivo à imagi-
nação, à criação e à educação literária;

VI - a garantia da acessibilidade ao livro, à leitura, à lite-
ratura e aos espaços a eles dedicados, em todas as suas acep-
ções: atitudinal, arquitetônica, comunicacional, instrumental, 
metodológica e programática;

VII - a consideração da pessoa com deficiência em todas as 
atividades desenvolvidas;

VIII - o estímulo à produção literária;
IX - a preservação do patrimônio literário, bibliográfico e 

documental do Município;
X - o estímulo à bibliodiversidade, em todas as suas formas;
XI - a defesa e a promoção da diversidade cultural, de 

gênero, étnico-racial, política e de pensamento;
XII - o reconhecimento às tradições escritas e orais;
XIII - a leitura e a escrita como meios fundamentais de 

produção, reflexão e difusão da cultura, da informação e do 
conhecimento;

XIV - a integração entre as secretarias e órgãos municipais 
para a implementação do PMLLLB;

XV - a interação com as políticas nacional (PNLL), estadual 
e municipal voltadas ao livro e à leitura.

DOS OBJETIVOS
Art. 4º São objetivos do PMLLLB:
I - estabelecer políticas públicas claras para o livro, a lei-

tura, a literatura e as bibliotecas e garantir recursos para sua 
implementação;

II - assegurar o acesso aos livros e a inclusão de todos;
III - promover a integração entre escolas, bibliotecas e ou-

tros espaços dedicados ao livro, à leitura e à literatura;
IV - desenvolver e apoiar a criação, o conhecimento e a 

reflexão sobre a literatura;
V - debater e promover a bibliodiversidade;
VI - estimular a formação de mediadores;
VII - apoiar o desenvolvimento da economia sustentável do 

livro, da escrita à edição e circulação;
VIII - tornar São Paulo uma cidade leitora de expressiva 

produção literária, com políticas concretas e equipamentos 
condizentes e presentes em todas as regiões;

IX - promover e fomentar a literatura não hegemônica, a 
literatura marginal periférica e a literatura de mulheres, negros 
e LGBT.

DAS METAS
Art. 5º Para assegurar os compromissos e as metas assina-

ladas no anexo desta lei, a Secretaria Municipal de Educação e 
a Secretaria Municipal de Cultura deverão revisar seus progra-
mas atuais, bem como estabelecer novos programas e ações, 
no prazo máximo de um ano, sem prejuízo da continuidade dos 
programas existentes, nos seguintes eixos:

I - democratização do acesso;
II - fomento à leitura e à formação de mediadores;
III - valorização institucional da leitura e incremento de seu 

valor simbólico;
IV - desenvolvimento da economia do livro;
V - literatura.
Parágrafo único. Os programas e as ações elaboradas nos 

termos do “caput” deste artigo deverão respeitar, no que cou-
ber, os prazos estabelecidos no anexo desta lei.

Art. 6º A fim de acompanhar a gestão do PMLLLB e de 
promover a análise, a supervisão, o acompanhamento e a ava-
liação de sua implementação, estabelece-se que:

I - a Secretaria Municipal de Educação e a Secretaria 
Municipal de Cultura apresentarão à sociedade um relatório 
semestral sobre a implementação do PMLLLB, que inclua um 
balanço de cumprimento de metas do PMLLLB, e promoverão 
consulta pública e debate sobre o tema;

II - a Prefeitura, em parceria com a sociedade civil, pro-
moverá, pelo menos uma vez por ano, um Encontro Municipal 
sobre o desenvolvimento do PMLLLB;

III – (VETADO)
Art. 7º O acompanhamento do Plano será feito por mem-

bros de um Conselho Municipal, formado por representantes da 
Secretaria Municipal de Educação, da Secretaria Municipal de 
Cultura, da Câmara Municipal e por majoritariamente membros 
da sociedade civil, tais como professores, escritores, editores, bi-
bliotecários, críticos literários, livreiros, representantes de pesso-
as com deficiência, saraus, centros de pesquisa e universidades.

Parágrafo único. São competências deste Conselho, além 
daquelas estabelecidas em regimento interno:

I - no que compete a este Plano, opinar sobre a formulação 
do orçamento das secretarias municipais e acompanhar sua 
execução;

II - opinar e fiscalizar a utilização de recursos para a imple-
mentação do PMLLLB;

III - promover discussões, articular demandas regionais e 
setoriais e buscar devolutivas àquelas instâncias.

Art. 8º A Prefeitura de São Paulo assegurará recursos orça-
mentários específicos nas Secretarias Municipais de Cultura e 
Educação, para programas, projetos, ações e outras iniciativas 
previstas no PMLLLB, suplementando, se necessário, por meio 
do Fundo Municipal de Cultura.

Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de 
dezembro de 2015, 462º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de 

dezembro de 2015.

ANEXO ÚNICO DA LEI Nº 16.333, DE 18 DE 
DEZEMBRO DE 2015

Plano Municipal do Livro, Leitura, Literatura e Biblioteca 
(PMLLLB) de São Paulo – ANEXO

O PMLLLB de São Paulo tem como princípios fundamentais:
I - a democratização do acesso ao livro, à leitura, à literatu-

ra e à informação como um direito do cidadão;
II - a formação de leitores e mediadores no Município;
III - a valorização institucional da leitura e incremento de 

seu valor simbólico;
IV - o desenvolvimento sustentável da economia do livro e 

o estímulo à capilarização da indústria e do mercado editorial 
na cidade;

V - o reconhecimento à literatura como direito humano, a 
compreensão de sua natureza formativa e o incentivo à imagi-
nação, à criação e à educação literária;

VI - a garantia da acessibilidade ao livro, à leitura e à 
literatura em todas as suas acepções: atitudinal, arquitetônica, 
comunicacional, instrumental, metodológica e programática;

VII - a consideração da pessoa com deficiência em todas as 
atividades desenvolvidas;

VIII - o estímulo à produção literária;
IX - a preservação do patrimônio literário, bibliográfico e 

documental do Município;
X - o estímulo à bibliodiversidade, em todas as suas formas;
XI - a defesa e a promoção da diversidade cultural, de 

gênero, étnico-racial, política e de pensamento;
XII - o reconhecimento às tradições escritas e orais;
XIII - a leitura e a escrita como meios fundamentais de 

produção, reflexão e difusão da cultura, da informação e do 
conhecimento;

XIV - a integração entre as Secretarias e órgãos Municipais 
para a implementação do PMLLLB;

XV - a interação com as políticas nacional, estadual e muni-
cipal voltadas ao livro e à leitura.

São objetivos do PMLLLB:
I - Estabelecer políticas públicas claras para o livro, a lei-

tura, a literatura e as bibliotecas e garantir recursos para sua 
implementação;

II - Assegurar o acesso aos livros e a inclusão de todos;
III - Promover a integração entre escolas, bibliotecas e ou-

tros espaços dedicados ao livro, à leitura e à literatura;
IV - Desenvolver e apoiar a criação, o conhecimento e a 

reflexão sobre a literatura;
V - Debater e promover a bibliodiversidade;
VI - Estimular a formação de mediadores;
VII - Apoiar o desenvolvimento da economia sustentável do 

livro, da escrita à edição e circulação;
VIII - Tornar São Paulo uma cidade leitora de expressiva 

produção literária, com políticas concretas e equipamentos 
condizentes e presentes em todas as regiões;

IX - Promover e fomentar a literatura não-hegemônica, a 
literatura marginal periférica e a literatura de mulheres, negros 
e LGBT.

Eixos do PMLLLB
Eixo 1 - Democratização do acesso
Diretrizes e princípios
- Sistematizar instrumento de diálogo com a população a 

respeito do livro, leitura, literatura e bibliotecas;
- Considerar usuários e especificidades de cada biblioteca 

de acesso público para a produção de materiais de comuni-
cação;

- Investir na comunicação e informar, por meio das mais 
diferentes mídias, sobre o funcionamento das bibliotecas de 
acesso público e demais espaços dedicados ao livro, à leitura 
e à literatura.

Metas de Curto Prazo
- Incluir no projeto de sinalização urbana a localização 

de bibliotecas de acesso público e outros espaços de leitura, 
inclusive indicando nos ônibus e outros meios de transporte 
quais bibliotecas e quais espaços culturais e educativos são 
contemplados no trajeto;

- Divulgar as bibliotecas de acesso público e os espaços 
de leitura nos mais variados meios de comunicação, incluindo 
as redes sociais;

- Assegurar que as bibliotecas dos CEUs atendam ao pú-
blico em geral durante todo o horário de funcionamento, 
com recursos humanos especificamente destinados a esse 
atendimento;

- Valorizar as bibliotecas das escolas como um ponto de 
saber e convivência no bairro, criando mecanismos de participa-
ção de pais e familiares;

- Criar horários alternativos de funcionamento das biblio-
tecas de acesso público, com o objetivo de atender os diversos 
públicos e sua possibilidade de frequentar esses espaços, como, 
por exemplo, a abertura de bibliotecas aos sábados, domingos 
e feriados, para facilitar o acesso a jovens e trabalhadores, de 
acordo com as condições estruturais;

- Dar formação aos funcionários das bibliotecas de acesso 
público face às tecnologias atuais e à captação do público;

- Garantir que o espaço físico das bibliotecas de acesso 
público seja acolhedor, convidativo, e conte com mobiliário 
confortável e acessível e comunicação visual atraente de modo 
a adequar-se à concepção contemporânea de biblioteca. Asse-

gurar ainda mobiliário infantil e ergonômico e a aquisição de 
materiais e instrumentos para atividades lúdicas;

- Criar ações para promover a biblioteca de acesso público 
em sua comunidade, como redes de leitura, encontros com 
escritores e oficinas literárias;

- Facilitar a interação entre frequentadores, ao considerar 
todas as faixas etárias;

- Assegurar que todas as bibliotecas de acesso público 
possuam computadores e leitores de livros digitais em perfeito 
funcionamento, em número suficiente, com infraestrutura e 
suporte técnico adequados e acesso à internet para garantir a 
conectividade como direito do usuário;

- Ampliar a rede de bibliotecas públicas, incluindo as biblio-
tecas móveis, em áreas como parques, centros culturais, casas 
de cultura, clubes desportivos municipais, conjuntos habitacio-
nais de responsabilidade da prefeitura, áreas de subprefeituras 
e terrenos municipais ociosos;

- Capacitar a equipe de profissionais das bibliotecas de 
acesso público para acolher adequadamente populações es-
trangeiras;

- Promover a criação de conselhos comunitários consultivos 
e fiscalizadores como órgãos auxiliares na gestão das bibliote-
cas públicas;

- Realizar ações de aproximação do livro com outras lin-
guagens (cinema, música, teatro, artes plásticas etc.) para 
envolver os leitores e dessacralizar as bibliotecas;

- Incentivar a interação entre bibliotecas comunitárias e 
seu entorno, em caráter de corresponsabilidade, garantindo sua 
sustentabilidade;

- Contemplar, para assegurar a acessibilidade, o acervo re-
gular em papel por escaneamento acessível, com voz -, a forma 
digital, com possibilidade de audição de texto, e, tanto para 
o livro em papel quanto para o digital, a ampliação de textos 
para aqueles com baixa visão e o uso do teclado "Linha Braile", 
que torna possível a leitura pelos dedos;

- Considerar a pessoa com deficiência em todas as ativi-
dades desenvolvidas, sejam lúdicas ou culturais, como brin-
cadeiras, ações literárias, cinema, teatro, saraus e sessões de 
contação de histórias, incluindo a capacitação para receber 
a pessoa com deficiência, e exercer a mediação, também por 
meio de recursos de audiodescrição, legendagem e LIBRAS - 
Língua Brasileira de Sinais;

- Assegurar o estabelecimento de uma política municipal 
de desenvolvimento de coleções para as bibliotecas públicas, 
comunitárias e dos CEUs que abarque todas as mídias impres-
sas e eletrônicas e a diversidade de temas conforme o perfil da 
biblioteca, contemplando as sugestões da comunidade;

- Garantir que as bibliotecas de acesso público possuam 
acervos multilíngues para permitir o atendimento a pessoas de 
diferentes origens, incluindo a crescente população de estran-
geiros na cidade;

- Assegurar que o acervo contenha livros dos escritores da 
comunidade e obras que retratem a literatura marginal periféri-
ca e a ancestralidade;

- Promover a atualização permanente dos acervos de bi-
bliotecas de acesso público;

- Conferir transparência, agilizar os processos de aquisição 
de acervos e explicitar os critérios a eles relacionados na esfera 
das Secretarias Municipais para democratizá-los com base no 
diálogo com os setores envolvidos e na publicidade inequívoca 
de editais e resultados;

- Desburocratizar formas de contratação e aquisição de 
acervos;

- Criar mecanismo para que os setores de compras das 
bibliotecas de acesso público pesquisem os lançamentos edito-
riais para além do que é publicado na grande imprensa;

- Garantir a assinatura de periódicos pautados pela lógica 
da diversidade;

- Favorecer a difusão de livros digitais gratuitos ou em 
domínio público;

- Planejar ações conjuntas de incentivo à leitura e à lite-
ratura que integrem espaços culturais e educacionais, públicos 
e privados, incluindo movimentos sociais de defesa de direitos 
civis e urbanos da cidade, e que possam envolver diversas 
linguagens artísticas e projetos socioeducativos no esforço de 
democratizar o acesso ao livro e de elevar os índices de leitura 
dos paulistanos, entre outras;

- Criar ações para aproximar as bibliotecas de acesso 
público das escolas de sua região, para divulgar seu acervo e 
promover o incentivo à leitura, de maneira a promover a inte-
gração entre esses espaços;

- Definir critérios ou programas relacionados ao livro e à 
leitura, por meio de uma comissão formada em sua maioria 
pela sociedade civil, para articular as ações das diversas Secre-
tarias da Prefeitura e da sociedade;

- Envolver todos os espaços públicos em ações de difusão 
do livro, da leitura e da literatura e criar e/ou fortalecer espa-
ços alternativos e iniciativas que permitam a oferta de livros 
e ações de estímulo à leitura, tais como saraus, contação de 
histórias, clubes e rodas de leitura etc;

- Incentivar e desenvolver atividades que integrem as bi-
bliotecas de acesso público para o reconhecimento de suas prá-
ticas, para a ampliação dos olhares e uma mútua contribuição;

- Favorecer a formação de bibliotecas temáticas (como 
feministas ou de autores da periferia, entre outras), que sejam 
referência em seus temas e possuam acervo adequado para 
essa função;

- Garantir mais espaços que disponibilizem obras literárias, 
incluindo terminais de ônibus e estações de metrô etc.;

- Incentivar bibliotecas de acesso público conveniadas 
com a Prefeitura cujos acervos incluam livros de escritores das 
regiões periféricas;

- Criar pequenos espaços de leitura em equipamentos 
públicos;

- Ampliar o atendimento e as ações voltadas a analfabetos 
nas bibliotecas de acesso público;

- Promover equipe multidisciplinar nas bibliotecas de aces-
so público;

- Descentralizar as verbas para as bibliotecas escolares e 
bibliotecas dos CEUs;

- Assegurar transporte para os alunos visitarem as bibliote-
cas de acesso público;

Cidade de São Paulo
Fernando Haddad - Prefeito 
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